
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DISCIPLINA: ESTUDOS AVANÇADOS DE DIREITO PÚBICO (direito municipal e 

tópicos de direito administrativo) 

 

 

                     (Teoria da Decisão) 
 

 

TURNO: M/N C.H.60 

PROFESSOR: 

PERÍODO: 9º 

I – IDENTIFICAÇÃO 

Curso: Direito 

II – Ementa 

Estado federal e autonomia municipal. Organização dos Poderes municipais; Processo Legislativo. A 

Responsabilidade de Prefeitos e Vereadores. Improbidade Administrativa; Controle da administração pública 

municipal. Inconstitucionalidade de lei municipal. Aspectos polêmicos do Direito Administrativo 

III – Objetivos da Disciplina 

GERAL: Analisar os aspectos mais relevantes do Direito Público aplicáveis na esfera Municipal e a sua potencial 

utilização no exercício das carreiras jurídicas 

 

ESPECÍFICOS: Apresentar fundamentos doutrinários e jurisprudenciais relativos à disciplina; Habilitar o acadêmico 

a aplicar os conhecimentos de Direito Público aplicáveis na esfera Municipal nos conflitos individuais e coletivos 

que envolvam a administração pública municipal 

 

 
IV – Habilidades 

- Ler e compreender textos relativos ao conteúdo de Direito Público aplicado à esfera municipal; 

 - Interpretar textos normativos relativos à disciplina Direito Municipal; 

 - Reconhecer a terminologia jurídica específica ou da Ciência do Direito aplicada à disciplina; 

 - Aplicar as regras atinentes ao Direito Público aplicado à esfera municipal; 

 - Dominar as tecnologias e métodos para a permanente compreensão e aplicação do Direito Público aplicado à 

esfera municipal. 



 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

V – Competências 

 
- Elaborar textos, atos e documentos pertinentes ao conteúdo de Direito Público aplicado à esfera municipal; 

 - Pesquisar, identificar e aplicar os textos normativos a situações concretas que envolvam Direito Público aplicado à 

esfera municipal; 

 - Aplicar a correta terminologia jurídica específica e da Ciência do Direito aplicada à disciplina; 

- Utilizar o raciocínio jurídico, argumentação, persuasão e reflexão crítica para criar e defender posicionamentos 

jurídicos. 

VI – Descrição do Conteúdo 

UNIDADE I 

1. Origem e evolução histórica do município. 

2. Autonomia Municipal: Autonomia política, administrativa, financeira e metropolitana (Gestão metropolitana e 

autonomia municipal);  

3. Organização do Município e regime jurídico; criação e extinção de Município; 

distritos municipais; Lei Orgânica municipal. Servidores Municipais: Responsabilidade; direitos e deveres; Poder 

Executivo Municipal: atribuições e responsabilidades do prefeito; Sistema Tributário Municipal. Aspectos 

polêmicos do Direito Administrativo. 

4. Peça prático profissional: Parecer jurídico 

 

UNIDADE II  

1. Poder Legislativo Municipal: Vereadores: funções e atividades parlamentares;    

2. Processo legislativo: Noções gerais; competências legislativas municipais à luz da Constituição da República de 

1988; 

3.Espécies de proposições legislativas do Município. 

4. Peça prático profissional: Mandado de Segurança  

 

UNIDADE III 

1A Inconstitucionalidade de Lei Municipal: Inconstitucionalidade de Lei Municipal em face da Constituição da 

República de 1998, da Constituição Estadual e da Lei Orgânica Municipal; 

2. Controle de Constitucionalidade no âmbito municipal Controle político e controle repressivo.  

3. Ação Direta de Inconstitucionalidade: Legitimidade e Competência para apreciação. 

4. Peça prático profissional: ADI 

 

UNIDADE IV 

1.Controle da Administração Pública Municipal: Controle Interno, controle externo e Controle Judicial.  

2. Improbidade administrativa no âmbito municipal (estudo de casos; jurisprudências e Repercussão Geral) 

3. Peça prático profissional: Contestação em ação de improbidade administrativa 

 

UNIDADE V 

1. Vinculação e discricionariedade: limites e possibilidades do controle jurisdicional da Administração Pública. 

2. O princípio da supremacia do interesse público e o regime jurídico administrativo. 

3. Aspectos polêmicos do regime disciplinar dos servidores públicos. 

4. Peça prático profissional: Ação Popular 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VII – Procedimentos Didáticos 

O conteúdo teórico da disciplina será apresentado, preferencialmente, através do uso de metodologias participativas, 

principalmente com estudo de casos. Durante o curso, serão trabalhados casos concretos, selecionados em questões 

de provas e processos judiciais e administrativos da esfera municipal, em geral. Serão utilizados, ainda, modelos 

explicativos, com o objetivo de auxiliar os discentes na elaboração de peças específicas da disciplina. 

Além desses procedimentos didático-pedagógicos e, visando atender as Portarias MEC nº 343/2020 e nº 544/2020, 

bem como o Parecer CNE/CP nº 11/2020, as aulas terão as seguintes configurações: 

1º Anteriormente ministradas presencialmente, passarão a ser ministradas, na modalidade remota ao vivo pela 

plataforma “Zoom”, no mesmo dia e horário da aula presencial, através das tecnologias de informação e 

comunicação, com a utilização de ferramentas síncronas (via transmissão online – Webconferências, chats, 

seminários e debates online, que acontecem em horário previamente agendado) com aula mediada pelo professor, e 

as ferramentas assíncronas (são aquelas consideradas desconectadas do momento real e/ou atual) como materiais 

disponíveis e acessíveis no sistema de acesso dos alunos.  

2º Todas as atividades estarão disponíveis através de links disponíveis no Portal do Aluno TOTVS, que poderá ser 

acessadas pelos estudantes a qualquer hora, tais como: material de aula na Plataforma Prezi, testes, tarefas, listas de 

exercícios, e-mail, arquivos de conteúdo, vídeos, gravação das aulas. Será utilizada uma combinação entre 

ferramentas síncronas e assíncronas para oferecer uma boa experiência de ensino, permitindo doses certas de 

interatividade e autonomia do protagonismo dos nossos estudantes. 

3º As atividades práticas supervisionadas seguem as regras da Portaria MEC nº 544/2020, conforme Ofício e 

planilhas encaminhados pela FDCON ao MEC. 

4º Durante todo o semestre serão aplicadas Metodologias Ativas, possibilitando ao aluno desenvolver habilidades e 

competências previstas na DNC e no PPC do curso utilizando: 

4.1) A aprendizagem entre pares e times, com formação de equipes dentro de determinada turma para que o 

aprendizado seja feito em conjunto e haja compartilhamento de ideias; 

4.2) Aprendizagem baseada em problemas, construindo o aprendizado conceitual, procedimental e atitudinal por 

meio de problemas propostos, possibilitando exposição a situações motivadoras, preparando o discente para o 

mundo do trabalho; 

4.3) Aprendizagem baseada em projetos: fazer com que os alunos adquiram conhecimento por meio da solução 

colaborativa de desafios. 

 

VIII – Recursos/ Materiais/ Locais 

A disciplina será ministrada através de aulas expositivas, com a utilização de Lousa Digital, datashow, retroprojetor, 

utilização do acervo Bibliográfico digital e físico da instituição, cujo aparato tecnológico propiciará aulas dinâmicas, 

com metodologias ativas, que fazem do aluno protagonista de seu aprendizado, além de apresentações orais por 

meio de microfone, bem como visitas técnicas para complemento das atividades em sala 

IX – Avaliação 

O discente será avaliado com base na distribuição de 100 (cem) pontos, efetivados através da participação dos 

alunos em sala de aula e da entrega de peças processuais elaboradas e resolução de questões discursivas, a exemplo 

da prova da 2ª Fase da OAB, além de atividades práticas simuladas em sala de aula, no NPJ ou em instituição 

jurídica e administrativa previamente selecionada pelo docente. 
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